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A Empresa Federal mal 
chegou ao mercado do Dis-
trito Federal e já vem des-
cumprindo inúmeros direitos 
de seus empregados, le-
sando o bolso do trabalha-
dor, sequer imaginando que 
aqui em Brasília são outros 
500. Aqui a picaretagem não 
prospera, pois a categoria 
tem um Sindicato forte, atu-
ante e compromissado com 
os interesses dos vigilantes 
de transporte de valores.

Não aceitaremos qualquer 
prejuízo ao bolso do traba-
lhador e para isso, estamos 
preparando ações na justiça 
e também uma paralisação 
das atividades a qualquer 
momento.

Alertamos a todos os em-
pregados da Empresa a fi-

Empresa Federal já chegou 
passando a mão no bolso do 

vigilante de transporte de valores

carem atentos e mobilizados 
para, a qualquer momento, 
serem chamados para a luta 
em defesa de seus direitos 
e conquistas previstos na 
nossa Convenção Coletiva 
de Trabalho e legislação vi-
gente.

A empresa pode esque-
cer a tal reforma trabalhista, 
pois a nossa CCT se sobre-
põe à mesma. Não foi esse 
governo golpista que disse 
que vale o negociado sobre 
o legislado? Pois então, é o 
que está valendo.

Se a empresa insistir em descumprir a CCT e a legislação, 
iremos paralisar as atividades. Preparem-se vigilantes 

de transporte de valores da FEDERAL



Principais pontos que são 
descumpridos pela empresa FEDERAL 

INTRAJORNADA - A Empresa 
não remunera a hora de interva-
lo não usufruída, conforme pre-
vê o artigo 71 da CLT (Parágrafo 
quarto – A não concessão ou a 
concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para re-
pouso e alimentação, a empre-
gados urbanos e rurais, implica 
o pagamento de natureza inde-
nizatória, apenas do período su-
primido, com acréscimo de 50% 
sobre o valor da remuneração 
da hora normal de trabalho). O 
mais grave é que a empresa obri-
ga seus empregados a assinarem 
um documento renunciando a 
esse direito, ampliando a ilegali-
dade e a imoralidade cometidas.

CONTRATO PARCIAL DE TRA-
BALHO – Apesar de previsto na 
CLT, artigo 58, a nossa Conven-
ção Coletiva de Trabalho em vi-
gor, cláusula 21ª proíbe esta mo-
dalidade de contratação.

PLANO DE SAÚDE – A Conven-
ção Coletiva de Trabalho (cláusu-
la 16ª) obriga a empresa a con-
tratar um Plano de Saúde para os 
seus empregados. No entanto, a 
FEDERAL vem ignorando a CCT 
e se fingindo de morta quanto à 
sua obrigação de oferecer o pla-
no de saúde.

REUNIÕES FORA DO HORÁRIO 
DE TRABALHO – A empresa vem 
obrigando seus empregados, 
seja na escala 12 x 36 como na 
5 x 2, a participarem de reuni-
ões dentro da empresa fora do 
horário de trabalho. O Sindicato 
já alertou a Federal de que essas 
horas devem ser remuneradas 

de acordo com a legislação vi-
gente. Também cobrou o fim da 
prática de assédio moral e intimi-
dação contra seus empregados.

HORAS EXTRAS – Temos a de-
núncia de que a empresa não vem 
pagando efetivamente as horas 
extras feitas pelos trabalhadores, 
obrigando-os a bater o cartão na 
entrada e, ao completar a jornada 

de trabalho com mais duas horas 
extras, retornar o trabalhador à 
base, obrigando-o a bater a saída 
e continuar trabalhando. Isto sig-
nifica grande prejuízo para o tra-
balhador (horas não pagas, FGTS 
e INSS). Além disso, descumprin-
do a CCT nas cláusulas 4ª, 45ª e 
46ª). Esse descumprimento é 
passível de multa.
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SINDICATO COBRA 
POSIÇÃO DA EMPRESA

O SINDVALORES já enca-
minhou dois ofícios à direção 
da empresa cobrando uma 
imediata solução para as irre-
gularidades apresentadas e 
solicitando uma reunião para 
negociar os pontos pendentes 

e o descumprimento da CCT 
e da legislação. Alertando ain-
da a direção da FEDERAL de 
que, a continuar o descumpri-
mento, a empresa pode ser 
processada por crime de as-
sédio moral coletivo.


